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PARECER Nº 1833/2018 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 43/2017 

O Projeto de Resolução 43/2017, de autoria do Vereador Natalini, estabelece a 
realização de Relatório de Sustentabilidade das atividades da Câmara Municipal de São Paulo, 
em periodicidade quadrianual, nos moldes da metodologia Global Reporting Initiative (GRI), e 
dá outras providências. 

De acordo com o texto apresentado, o relatório constituir-se-á em prestação de contas, 
balanço de atividades realizadas para a construção do desenvolvimento sustentável nas 
vertentes ambiental, econômico-financeira, sócio comunitária e legislativa. Para coordenar e 
planejar os trabalhos, será criado, pela Mesa da Câmara Municipal, grupo interno de 
funcionários, tanto de carreira  quanto comissionados nos Gabinetes, que exercerão esta 
função de forma voluntária, em horários pré-estabelecidos e sem prejuízo com suas atividades 
normais, não fazendo jus a bonificação, hora-extra ou qualquer outro benefício salarial. O 
grupo poderá recorrer à colaboração pro bono de universidades, especialistas de notório saber, 
instituições especializadas para fins de treinamento, orientação e apoio para a elaboração do 
documento. 

Para viabilizar o monitoramento e a quantificação da produtividade, eficiência e 
qualidade dos serviços, serão adotados indicadores de desempenho ambiental, econômico e 
social.  O projeto prevê que a minuta de Relatório será submetida às Comissões de 
Administração Pública, de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher e da Comissão 
Extraordinária de Meio Ambiente, antes de ser levada à aprovação do Plenário. O relatório será 
publicado apenas em versão digital, ficando as sucessivas edições disponíveis na página 
eletrônica da Câmara Municipal. Por fim, poderá fazer parte do relatório o inventário de 
carbono das emissões diretas associadas às atividades desenvolvidas no Palácio Anchieta. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionaou-se 
favoravelmente ao projeto. 

De acordo com o site da Global Reporting: 

Elaborar relatórios de sustentabilidade é a prática de medir, divulgar e prestar contas 
para stakeholders internos e externos do desempenho organizacional visando ao 
desenvolvimento sustentável. "Relatório de sustentabilidade" é um termo amplo considerado 
sinônimo de outros relatórios cujo objetivo é descrever os impactos econômicos, ambientais e 
sociais (triple bottom line) de uma organização, como o relatório de responsabilidade social 
empresarial, o balanço social etc. 

(https://www.globalreporting.org/resourcelibrary/Brazilian-Portuguese-G3.1.pdf, 
consultado em 07/08/2018) 

Em matéria da Revista Exame, de julho de 2012, informa-se o que segue. 

Criada em 1997, a Global Reporting Initiative (GRI) é uma instituição global 
independente e sem fins lucrativos, responsável pela criação de uma estrutura mundialmente 
aceita para medir o desempenho sustentável de empresas, repartições públicas, ONGs e 
outras organizações. Hoje, mais de 60 países seguem suas diretrizes de desenvolvimento. 

(...) 



O então Presidente da instituição, Ernst Ligteringen, em entrevista de que trata a 
referida matéria, destacou: 

Desenvolver relatórios de sustentabilidade é um processo que envolve identificação, 
mensuração e divulgação do desempenho sustentável, e estas informações podem ser 
publicadas periodicamente em forma de relatórios. 

(...) 

Os relatórios de sustentabilidade representam, portanto, o interesse público, pois criam 
uma mentalidade de desenvolvimento sustentável entre os principais agentes de mudança, tais 
como os negócios. Eles também impulsionam maior transparência nos impactos críticos e 
relevantes de natureza ambiental, social e econômica. 

Ao fornecer informações que o mercado utiliza para tomar decisões mais esclarecidas, 
os relatórios de sustentabilidade podem ajudar a torna-lo mais eficiente e eficaz em seu papel 
de criador de valores sustentáveis. As informações contidas nesses relatórios também podem 
auxiliar governos em busca de formas de medir seu progresso rumo ao desenvolvimento 
sustentável. 

(...) 

O desenvolvimento dos relatórios evoluiu de uma prática experimental, em finais dos 
anos 90, para o padrão estabelecido nas maiores empresas do mundo, hoje. Dentro do G250 - 
as 250 maiores empresa do mundo -95% dos membros agora desenvolvem relatórios de 
sustentabilidade. No Brasil, 88 das 100 maiores empresas o fazem e estima-se que cerca de 6 
mil empresas em todo o mundo o façam também. 

(...) 

No setor público brasileiro, podemos citar como exemplo de organizações que 
elaboram (ou já elaboraram) relatórios de sustentabilidade a Casa da Moeda 
(http://www.casadamoeda.gov.br/portal/a-empresa/relatorio-de-sustentabilidade.html, 
consultado em 07/08/2018), a Prefeitura do Rio de Janeiro 
(http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4150419/4104385/Relatorio_GRI_Relatorio_RJ_2011.pdf
, consultado em 07/08/2018), a Caixa Econômica Federal 
(http://www.caixa.gov.br/sustentabilidade/relatorios-de-sustentabilidade/Paginas/default.aspx, 
consultado em 07/08/2018). 

Ressalta-se a importância dos princípios que devem ser observados pela 
Administração Pública. A sustentabilidade de que trata o presente projeto, especialmente 
quanto a aspectos ambientais, econômicos, sociais, reveste-se de elevado interesse público. À 
Câmara Municipal de São Paulo compete dispor sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias (Lei Orgânica do Município, art, 14, III).  O projeto é oportuno e 
meritório, concorrendo para que a Câmara Municipal de São Paulo, no seu próprio 
funcionamento, adote medidas adequadas aos princípios de sustentabilidade. Favorável, 
portanto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, 21 de novembro de 2018. 

Gilson Barreto - (PSDB)  - Presidente 

Paulo Frange  - (PTB) - Relator 

Antonio Donato  -  (PT) 

Mario Covas Neto - (PODE) 

Quito Formiga (PSDB) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/11/2018, p. 115 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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